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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGOSTINHO BATISTA TOLEDO
ADVOGADOS : ADRIANO SOARES BRANQUINHO - DF019172

ROBSON HUMBERTO DOS SANTOS - DF022782
GLECE SOARES DA FONSECA - MG127697

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL. 
DISCUSSÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE APENAS QUANTO AOS ASPECTOS 
JURÍDICOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015, 
embora o Recurso Especial esteja sujeito ao estatuo processual civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal. 
III – A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação tributária, 
no que se refere aos aspectos jurídicos. Entretanto, no caso como o dos autos, em que 
o Recorrente questiona aspectos fáticos do crédito tributário parcelado, a orientação 
deste Superior Tribunal é pelo não cabimento. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal. 
III – A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação tributária, 
no que se refere aos aspectos jurídicos. Entretanto, no caso como o dos autos, em que 
o Recorrente questiona aspectos fáticos do crédito tributário parcelado, a orientação 
deste Superior Tribunal é pelo não cabimento. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por AGOSTINHO BATISTA TOLEDO
 contra a decisão que negou seguimento ao seu recurso especial, assim 
fundamentada:  incidência do verbete sumular n. 284/STF; e a confissão da dívida não 
inibe o questionamento judicial da obrigação tributária, no que se refere aos aspectos 
jurídicos, entretanto, no caso como o dos autos, em que o Recorrente questiona 
aspectos fáticos do crédito tributário parcelado, a orientação deste Superior Tribunal é 
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pelo não cabimento.
Sustenta o Agravante, em síntese, que não se aplica o óbice previsto na 

Súmula 284/STF, bem como questiona apenas aspectos jurídicos da exação, uma vez 
que "o Tribunal a quo negou o direito do Agravante de perseguir a desconstituição dos 
créditos decorrentes das taxas de ocupação exigidas em relação a um período em que 
a União não detinha o domínio da área ocupada" (fl. 365e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 374e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015, embora o Recurso Especial esteja sujeito ao estatuto 
processual civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.
O Recorrente não demonstra, precisamente, como a alegada violação aos 

arts. 269, I, do CPC/1973 e 4º da Lei 10.684/2003 teria ocorrido, o que impede o 
conhecimento do recurso especial, nesse ponto.

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da 
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
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demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

 
Ademais, não se desconhece a orientação consolidada nesta Corte Superior 

segundo a qual a confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 
tributária, no que se refere aos aspectos jurídicos.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. LANÇAMENTO. ERRO DE DIREITO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
OBSERVÂNCIA. REEXAME DE PROVA. INVIABILIDADE. DÉBITO 
CONFESSADO PARA FINS DE PARCELAMENTO. REDISCUSSÃO 
JUDICIAL. ASPECTOS JURÍDICOS. POSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. FUNDAMENTO INATACADO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A Primeira Seção, ao julgar do Recurso Especial repetitivo 1.130.545/RJ, 
firmou o entendimento de que a retificação de dados cadastrais prestados 
pelo contribuinte, quando lastreada em fatos desconhecidos ou de 
impossível comprovação pelo fisco por ocasião da ocorrência do fato 
gerador, permite a revisão do lançamento e a cobrança complementar do 
tributo, sendo que, nesse mesmo julgado, também ficou assentado que, "na 
hipótese de erro de direito (equívoco na valoração jurídica dos fatos), o ato 
administrativo de lançamento revela-se imodificável, máxime em virtude do 
princípio da proteção à confiança, encartado no art. 146 do CTN".
3. Hipótese em que, de acordo com o contexto fático no julgado a quo, a 
revisão de lançamento levada a efeito pela edilidade decorreu de 
modificação de entendimento acerca de critério jurídico para o 
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enquadramento da contribuinte no regime privilegiado de tributação do ISS, 
pois a circunstância identificada pela Administração para assim proceder, 
qual seja, a natureza da atividade desempenhada já era (ou deveria ser) do 
conhecimento da Administração desde a realização do fato gerador, visto 
que à sociedade foi deferido o regime especial por muitos anos.
4. A conformidade o entendimento externado no acórdão recorrido com a 
jurisprudência do STJ e a impossibilidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos atrai a aplicação dos óbices de conhecimento 
estampados nas Súmulas 83 e 7 do STJ, respectivamente.
5. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
repetitivo n. 1.133.027/SP (Tema 375 do STJ), firmou a tese de que "a 
confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 
tributária, no que se refere aos aspectos jurídicos", o que é o caso dos 
autos, visto que a causa de pedir acolhida no julgado estadual é de que os 
créditos inseridos no parcelamento decorrem de ilegal procedimento de 
revisão de lançamento.
6. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 283 do STF, não se 
conhece de recurso especial quando inexistente impugnação específica a 
fundamento autônomo adotado pelo órgão judicial a quo, no caso, para 
afastar a aplicação da condição prevista no art. 166 do CTN.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.914.966/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 9/9/2022.)
 
Entretanto, no caso como o dos autos, em que o Recorrente questiona 

aspectos fáticos do crédito tributário parcelado, a orientação deste Superior Tribunal é 
pelo não cabimento.

Com efeito, a pretensão do Agravante exige análise de matéria fática, pois, 
de acordo com suas próprias palavras, almeja a "desconstituição dos créditos 
decorrentes das taxas de ocupação exigidas em relação a um período em que a União 
não detinha o domínio da área ocupada" (fl. 365e, destaquei).

Nesse sentido: 
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CONFISSÃO 
IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL. DISCUSSÃO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE APENAS QUANTO AOS ASPECTOS JURÍDICOS. 
HIPÓTESE DOS AUTOS EM QUE SE DISCUTEM ASPECTOS FÁTICOS. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 
1.133.027/SP, Relator p/ o acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
submetido ao rito dos Recursos Repetitivos, assentou que se admite apenas 
a discussão judicial de aspectos jurídicos da obrigação tributária, 
independentemente de confissão da dívida no âmbito administrativo, sendo, 
todavia, irrevogável e irretratável a confissão da dívida no que pertine aos 
aspectos fáticos do lançamento.
2. Hipótese em que a pretensão da parte agravante é discutir judicialmente 
aspectos fáticos do lançamento apurados em perícia contábil, quais sejam, 
a suficiência do recolhimento da contribuição patronal em relação à folha de 
pagamento contabilizada e o pagamento de salário-família. Nesse contexto, 
forçoso reconhecer a impossibilidade de revisão judicial dos débitos 
tributários validamente constituídos e depois parcelados.
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3. Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt no AgRg no REsp n. 1.368.356/PB, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)
 
CONTRIBUINTE. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ADESÃO A PARCELAMENTO. CONFISSÃO ABSOLUTA 
DA DÍVIDA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE ASPECTOS FÁTICOS. 
INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.133.027/SP. SÚMULA 83/STJ. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO. INVIABILIDADE. 
VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE IRRETRATABILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso.
2. O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que a confissão 
da dívida para adesão ao programa de parcelamento não é absolutamente 
irretratável, sendo possível seu questionamento na via judicial. Contudo, 
rechaçou a pretensão da empresa contribuinte em afastar a 
responsabilidade tributária no pagamento do tributo, visto tratar-se de 
matéria de fato insuscetível de retratação em decorrência das duas 
confissões de dívidas efetuadas. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. "A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 
tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos.
Quanto aos aspectos fáticos sobre os quais incide a norma tributária, a 
regra é que não se pode rever judicialmente a confissão da dívida efetuada 
com o escopo de obter parcelamento de débitos tributários" (REsp 
1133027/SP,Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 13.10.2010, DJe 16.3.2011).
4. A pretensão da autora é refazer o exame do acervo fático para que se 
constate que a constituição do crédito tributário ocorreu de forma indevida, 
porquanto aferida de forma indireta, com base nas contas do tomador de 
serviço, alegação esta que somente seria procedente se esmiuçada a seara 
fático-probatória dos autos.
5. As circunstâncias fáticas da demanda são insuscetíveis de revisão 
jurisdicional, pois incorreria em violação da cláusula de irretratabilidade 
instituída no programa de parcelamento. FAZENDA NACIONAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. MULTA. REDUÇÃO PARA 20%. ART. 35 DA LEI N. 8.212/91 
E ART. 106, II, "C", DO CTN. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS 
BENÉFICA AO DEVEDOR.
1. Tratando-se de ato não definitivamente julgado, aplica-se a lei mais 
benéfica ao contribuinte para redução de multa, conforme dispõe o art. 106, 
inciso II, alínea "c", do CTN.
2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei n. 11.941/09, devendo o 
novo percentual aplicável à multa seguir o patamar de 20% que, sendo mais 
propícia ao contribuinte, deve ser a ele aplicado, por se tratar de lei mais 
benéfica, cuja retroação é autorizada com base no art. 106, II, do CTN.
3. Precedentes: AgRg no AREsp 185.324/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no REsp 1216186/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/5/2011; REsp 1117701/SP, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19/10/2009. Agravos 
regimentais da CONSTRUTORA MICHELUZZI LTDA. e da FAZENDA 
NACIONAL improvidos.
(AgRg no REsp n. 1.343.805/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 4/12/2012, DJe de 13/12/2012.)
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Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.049.012 / DF
Número Registro: 2022/0326985-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00342089320014013400 200134000343745 342089320014013400

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGOSTINHO BATISTA TOLEDO
ADVOGADOS : ADRIANO SOARES BRANQUINHO - DF019172

ROBSON HUMBERTO DOS SANTOS - DF022782
GLECE SOARES DA FONSECA - MG127697

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGOSTINHO BATISTA TOLEDO
ADVOGADOS : ADRIANO SOARES BRANQUINHO - DF019172

ROBSON HUMBERTO DOS SANTOS - DF022782
GLECE SOARES DA FONSECA - MG127697

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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